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PREGÃO PRESENCIAL Nº 81/2019
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 109/2019

	 A PREFEITURA DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de direito público, 
CNPJ nº 76.245.059/0001-01 com sede na Rua Onze, nº 674, CEP: 86140-000, por inter-
médio da Prefeita Sra. Bruna de Oliveira Casanova, brasileira, casada, portadora do RG 
nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domiciliado, na Rua Cinco, 
nº 873, Centro, Primeiro de Maio, Estado do Paraná, considerando o julgamento do 
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 81/2019 cuja homologação 
foi publicada no jornal oficial do município na edição do dia 10/10/2019 RESOLVE registrar 
os preços da empresa : R A MARTINS DISTRIBUIDORA - ME, CNPJ 26.984.213/0001-
99, empresa vencedora do(s) Item(ns) 3, 8 e 10, atendendo as condições previstas no 
instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se 
as partes às normas constantes das Leis nºs 8.666/1993 e 10.520/2002, e alterações e 
Decreto Municipal n° 2435/2009 e demais normas aplicáveis.
	 1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
	 1.1. Constitui objeto desta licitação o Registro de Preços pelo prazo de 12 
(doze) meses para eventual contratação dos itens relacionados no Anexo I e de acordo 
com as demais condições e especificações constantes do Edital do Pregão Presencial 
nº 81/2019.
	 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA
	 2.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como 
se nesta estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram 
ter pleno conhecimento:
	 2.1.1. Edital de Pregão Presencial N°81/2019
	 2.1.2. Memorial descritivo.
	 2.1.3. Proposta de Preços.
	 2.1.4. Ata de julgamento do pregão nº 81/2019
	 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses suces-
sivos, permitida a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do 
artigo 6º do Decreto Municipal nº 2435/2009, a partir da data de sua assinatura.
	 3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefei-
tura de Primeiro de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para a prestação de serviços 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento 
em igualdade de condições.
	 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
	 4.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, as 
marcas, as empresas fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes 
das propostas e da ata de julgamento do Pregão Presencial n° 81/2019.
	 4.2. Os preços registrados são os seguintes:

Item Descrição Marca Unid. Quant Valor 
Unit.

Valor 
Total

3 filme de rx verde 35x43  cx com 100 
folhas

IBF Cx 40 R$ 
260,50

R$ 
10.420,00

8 Papel grau cirúrgico, nas seguintes 
especificações mínimas: Dimensões 
(LxC) 0,30m x 100 mts; gramatura 
do papel: 70g/m²; Composto por fil-
me bilaminado azul,  (gramatura 54g/
m²) de poliéster e polipropileno; Para 
processo de esterilização; Oxido de 
Etileno e Auto Clave a vapor; Livre de 
rasgos, dobras ou variações de espes-
sura; Porosidade controlada; Livre de 
cargas minerais e branqueador optico; 
Alta barreira microbiana; Eficiência de 
barreia bacteriana; Eficiencia de bar-
reira viral; Produto deverá atender a 
norma NBR 14990-2 /14990-9; Produ-
to com registro na ANVISA.

PACK
GC

Unid 20 R$ 
93,50

R$ 
1.870,00

10 Pinça Kocher 14 cm em aço inox G O L -
GRAN

Unid 10 R$ 
22,00

R$ 220,00

	 4.3. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e irrea-
justáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas de ocorrência de situação 
prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
	 5. CLÁUSULA QUINTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS
	 5.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e 
Compras do Departamento de Administração do Município de Primeiro de Maio, sob a 
responsabilidade da servidora Janayna Mayumi Hachiya de Aguiar, inscrita no CPF nº 
062.604.586-06.
	 6. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 6.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer 
departamento do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse 
junto ao Departamento de Administração, para que este autorize e indique os possíveis 
prestadores de serviços e respectivos preços a serem praticados, obedecendo à ordem 
de classificação, e desde que comprovada a vantagem.
	 6.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quanti-
tativos registrados nesta Ata de Registro de Preços.
	 6.4. Os departamentos que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deve-
rão observar, quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do 
Pregão que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.
	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 7.1. O Local de entrega do item e seus prazos serão repassados pela Prefei-
tura de Primeiro de Maio, por intermédio do Departamento solicitante do serviço, devida-
mente indicado e identificado na respectiva NAD – Nota de Autorização de Despesa, 
	 8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
	 8.1. O pagamento será efetuado em até Até 30 dias apos emissão NF após a 
manifestação favorável do Departamento solicitante, através de atestado na nota fiscal 
comprovando o recebimento dos bens, ficando assegurado a Contratante o prazo máxi-
mo de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.
	 8.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regula-
ridade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa 
de Débito, ou Certidão Positiva com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei, como condição à percepção do valor faturado.
	 8.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condi-

ções pactuadas, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Con-
tratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, 
para efeito de pagamento, a data da reapresentação da fatura, devidamente corrigida.
	 8.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilida-
des contratuais.
	 9. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 9.1. Pelo inadimplemento total ou parcial da Ata, independentemente de res-
cisão, a CONTRATADA ficará sujeita, a critério da Prefeitura Municipal, às seguintes 
penalidades:
	 a) Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial da ata, incidindo 
sobre o valor do saldo do mesmo, na ocasião.
	 b) Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total da ata, incidindo 
sobre o valor total do mesmo.
	 c) Pelo não atendimento de qualquer ordem, dentro do prazo estabelecido, 
ficará a CONTRATADA sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total da fatura do 
mês de origem da irregularidade, a ser descontada no primeiro pagamento subsequente 
à infração.
	 d) Pela inexecução total ou parcial do disposto nesta Ata e/ou seus anexos, 
ou por imperícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTRATADA impedi-
da de participar de licitações realizadas pela PREFEITURA MUNICIPAL, pelo período de 
02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto nos demais subitens deste item.
	 e) As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas em 
conjunto com o disposto na Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
	 f) As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório, mas me-
ramente moratório e o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato vier a acarretar.
	 g) As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, 
sendo descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada judicialmente.
	 9.2. Da Cumulação de Sanções
	 9.2.1. A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da 
PREFEITURA poderá ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a defesa 
prévia, no prazo de cinco dias úteis, a contar da data de publicação na imprensa oficial.
	 9.3. Da Convocação das Licitantes Remanescentes
	 9.3.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assi-
natura do instrumento da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento 
equivalente, serão convocadas para assiná-lo as licitantes remanescentes, observada a 
ordem de classificação.
	 9.4 - Da Extensão das Penalidades
	 9.4.1 - A sanção prevista no item 10.1. “b” poderá, também, ser aplicada à 
licitante que:
	 a) apresentar documentação falsa;
	 b) ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;
	 c) não mantiver a proposta;
	 d) falhar ou fraudar a execução da ata;
	 e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
	 10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS
	 10.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as 
disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 10.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos 
preços registrados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ca-
bendo a Contratante promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 10.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 10.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de pre-
ços e sua adequação ao praticado pelo mercado.
	 10.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromis-
so assumido. e
	 10.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
	 10.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registra-
dos e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cum-
prir o compromisso, a Contratante poderá: 
	 10.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se 
a comunicação ocorrer antes do pedido de prestação de serviços. e
	 10.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de 
negociação.
	 10.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa à aquisição pretendida.
	 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE RE-
GISTRO DE PREÇOS.
	 11.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por inter-
médio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
	 11.1.1. A pedido, quando:
	 11.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.
	 11.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível 
em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do 
serviço.
	 11.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 11.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado.
	 11.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualifica-
ção técnica exigida no processo licitatório.
	 11.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 11.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo esta-
belecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das 
condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
	 11.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumen-
to equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.
	 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
	 12.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens re-
gistrados equivalerá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro 
de Preços e o Município de Primeiro de Maio, com a emissão da respectiva Nota de 
Empenho, nos termos do caput do art. 62, da Lei 8666/93.
	 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 13.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser obser-
vado o disposto no Edital de Pregão nº 81/2019, e seus anexos.
	 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
	 14.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de 
Registro de Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 15.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da 
Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais 
normas aplicáveis a espécie.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
	 16.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Municí-
pio de Primeiro de Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 
(duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em .... de ................ de ........

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

R. A. MARTINS DISTRIBUIDORA - ME
Contratada

PORTARIA Nº 4346/2019

	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI,

	 R   E   S   O   L   V   E:
	 Art. 1º Tornar sem efeito a partir de 21/10/2019, a Portaria Nº 4332/2019, de 
07/10/2019, que concedeu licença para tratamento de saúde a ALESSANDRA MARIA 
DOS SANTOS VIEIRA, matricula nº 401628, portadora da cédula de identidade RG nº 
10.721.117-9 SSP/PR, CPF nº 283.435.378-66, ocupante do cargo de Professor, refe-
rência salarial “A01”, do Plano de Cargos, Carreira, Salários e de Valorização do Magis-
tério – PCCV - desta municipalidade.
	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário.

	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, 
em 22 de outubro de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 4347/2019
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, E À VISTA DO 
REQUERIMENTO PROTOCOLADO SOB Nº 2598/2019, DE 22/10/2019,
	 R   E   S   O   L   V   E:
	 Art. 1º Conceder licença para tratamento de saúde, a contar de 16/10/2019, 
até ulterior deliberação, a GENI CORONADO, matricula nº 400834, portadora da cédula 
de identidade RG nº 5.382.700-4 SSP/PR, CPF nº 925.090.709-59, ocupante do cargo 
de Zelador, referência salarial “33”, do Quadro de Pessoal Permanente - PCSSC, desta 
municipalidade.
	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 22 de Outubro de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 4348/2019
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, E À VISTA DO 
REQUERIMENTO PROTOCOLADO SOB Nº 2599/2019, DE 22/10/2019,
	 R   E   S   O   L   V   E:
	 Art. 1º Conceder a JULIANA GOMES FERNANDES MARTELOZO, matri-
cula nº 401405, portadora da cédula de identidade RG nº 8.795.653-9 SSP/PR, CPF 
nº 044.675.869/89, ocupante do cargo de Técnico de Enfermagem, grupo ocupacional 
semiprofissional do Plano de Cargos e Salários desta municipalidade, licença para trata-
mento de saúde, a contar de 15/10/2019, até ulterior deliberação.
	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 22 de Outubro de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 4349/2019
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E DE CONFORMIDADE COM A LEI Nº 
184/94, DE 23/09/1994 E LEI Nº 632/2016, DE 04/05/2016,
	 R   E   S   O   L   V   E:
	 Art. 1º Fica nomeada, ELISE RAFFAELLI SILVEIRA MACHADO VEDOVA-
TO, portadora da cédula de identidade RG nº 8.854.729-2 SSP/PR, CPF nº 057.882.129-
01, para exercer a partir de 17/10/2019, o cargo em comissão de Secretário de Planeja-
mento e Gestão, percebendo o subsídio fixado em parcela única, de conformidade com 
o artigo 4º. e 13º. da Lei nº 632/2016, de 04/05/2016.
	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogado as 
disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 22 de outubro de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

	

PORTARIA Nº 4350/2019
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, E À VISTA DO 
REQUERIMENTO PROTOCOLADO SOB Nº 2611/2019, DE 23/10/2019,
	 R   E   S   O   L   V   E:
	 Art. 1º Conceder a DENISE RAFAEL SIMIONATO, matricula nº 401521, por-
tadora da cédula de identidade RG nº 9.754.659-2 SSP/PR, CPF nº 066.223.839-79, 
ocupante do cargo de Fiscal de Tributos, grupo ocupacional Administrativo do Plano de 
Cargos e Salários desta municipalidade, licença para tratamento de saúde, a contar de 
22/10/2019, até ulterior deliberação.
	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 23 de outubro de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

	
DECRETO Nº 4807, DE 21 DE OUTUBRO DE 2019

	 Declara aberta vaga decorrente do Processo Seletivo para Estagiários Edital 
nº 01/2018, de 05/11/2018.
	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas,
	 D E C R E T A:
	 Artigo 1º Fica declarada aberta a seguinte vaga, para o cargo de estagiário 
de curso em andamento abaixo relacionado, decorrente do Processo Seletivo para Es-
tagiários Edital n°. 01/2018:

     CARGO/CURSO EM ANDAMENTO		  NÚMERO DE VAGAS
     FORMAÇÃO DE DOCENTES (MAGISTÉRIO)	 05

	 Artigo 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, 
	 Em 21 de Outubro de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

9º EDITAL DE CONVOCAÇÃO
PROCESSO SELETIVO PARA ESTAGIÁRIOS EDITAL Nº 01/2018

	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO CONVOCA OS CANDI-
DATOS APROVADOS E CLASSIFICADOS NO PROCESSO SELETIVO PARA ESTAGI-
ÁRIOS, POR PRAZO DETERMINADO, RELACIONADOS NO ANEXO ÚNICO DESTE 
EDITAL.
	 Torna-se pública, para conhecimento dos interessados, a convocação dos 
(as) candidatos relacionados no ANEXO ÚNICO deste Edital para aceitação de vaga e 
comprovação dos requisitos específicos para contratação dos aprovados no Processo 
Seletivo para Estagiários, aberto pelo Edital 01/2018 – PMPM, e posterior encaminha-
mento dos documentos que precedem à contratação. 

	 O candidato convocado deverá comparecer no Departamento de Recursos 
Humanos da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, sito à Rua Dez, nº 607, centro, 
das 8h30m às 11h00m e das 13h30m às 16h30m, munidos dos seguintes documentos:

	 1. Documento de Identidade Original com Foto (RG, CNH ou outro documen-
to de identificação pública com foto; 
	 2. Cartão de Cadastro de Pessoa Física – CPF;
	 3. Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;
	 4. Cartão de PIS/PASEP;
	 5. Comprovante de Endereço;
	 6. Atestado ou declaração de matrícula (original) fornecido pela Instituição de 
ensino que o estudante estiver matriculado.

	 Verificada a inconsistência, a não compatibilidade da documentação e titula-
ções apresentadas em relação àquelas indicadas pelo candidato no ato da Inscrição no 
Processo Seletivo, bem como a falta de comprovação de algum título cadastrado pelo 
candidato, que originaram sua classificação, este será desclassificado. 
	 Será considerado desistente, perdendo direito à contratação, o candidato 
que não comparecer no prazo máximo de 03 (três) dias úteis contados a partir do dia 
29/10/2019.
	 Será verificado no ato da contratação, se os candidatos classificados já ex-
trapolaram o limite máximo de duração de estágio (2 anos) junto à Prefeitura Municipal 
de Primeiro de Maio (artigo 11 da Lei n°. 11.788/2008). Uma vez verificada a extrapola-
ção do limite, o candidato será desclassificado do processo seletivo.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, 
	 Em 23 de outubro de 2019.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal


